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    APRESENTAÇÃO


    A segunda metade do século XIX foi um período da história do Brasil marcado por mudanças acentuadas em várias áreas, como política, economia, sociedade, e principalmente no campo jurídico. As mudanças ocorridas nessa época impactaram diretamente na vida da população brasileira.


    No espectro político, houve a mudança da forma de governo, que passou de monarquia para república, como também a alteração da forma de Estado, que passou de unitário para federativo, ou seja, o Brasil se tornou uma federação constituída por estados membros e não mais por províncias, o que representou uma significativa alteração nas relações de poder.


    No campo econômico, um dos fatos históricos marcantes foi a abolição do regime escravista, que representava uma das principais bases da economia da época. O fim desse regime impôs uma mudança na sistemática das relações de trabalho e na economia agrícola, mas não só isso, teve um grande impacto na realidade social das pessoas que foram escravizadas e que se viram numa situação em que não tinham acesso à cidadania plena.


    Outra alteração importante foi a laicização do Estado brasileiro, que deixou de adotar uma religião oficial, e teoricamente passou a admitir de forma mais ampla o exercício de outros tipos de fé. Nesse período também, a sociedade brasileira, especialmente as elites, incorporaram com maior intensidade alguns valores da sociedade europeia, caracterizados por um conservadorismo no campo moral e estético, o que impactou diretamente na esfera jurídica, uma vez que o direito é reflexo dos valores da sociedade de determinada época.


    Neste contexto, nasceu Francisco José Viveiros de Castro, especificamente em 13 de novembro de 1862, no seio de uma família tradicional do Maranhão. Como as fontes revelaram, seu pai, Augusto Olympio Gomes de Castro foi um homem influente no Império, e chegou a ocupar diversos espaços de poder, especialmente no exercício de cargos políticos.


    Além disso, a família de sua mãe, Anna Rosa de Viveiros de Castro, era proprietária de terras na província do Maranhão, e muito poderosa no norte do país1, o que significa dizer que Francisco gozava de uma ambiência familiar que o possibilitaria também ocupar espaços de poder, o que acabou se concretizando.


    Ao iniciar a análise das fontes previamente levantadas, identifiquei uma questão desafiadora: apesar de ter ocupado diferentes espaços importantes no mundo jurídico, bem como ter escrito diversas obras, que são citadas e pesquisadas até os dias atuais, não havia muitas informações que dessem conta de conhecer um pouco mais da sua vida pessoal. As evidências eram poucas sobre suas relações familiares, afetivas e seu patrimônio, o que tornou a pesquisa ainda mais desafiadora.


    A presente pesquisa discorre sobre a trajetória de Viveiros de Castro, considerando também a ambiência da sua vivência, o que representa uma abordagem nova, tendo em vista que os trabalhos existentes sobre ele, normalmente remetem ao seu posicionamento sobre temas específicos, como criminalidade, sexualidade, cidadania, dentre outros. Neste contexto, a ideia é apresentar, além do jurista, o homem, com suas incertezas e idiossincrasias, e a possível relação entre sua vida pessoal, social e seus escritos.


    O processo de análise das fontes foi se tornando cada vez mais intrigante, haja vista a complexidade da personagem escolhida, complexidade essa inerente à condição humana, mas também explicada pelas multifaces de Viveiros de Castro, que, como descrito anteriormente, desempenhou diversas funções em que emitia análises sobre temas jurídicos, por vezes contraditórias, o que enriquece ainda mais a pesquisa, mas impõe ao historiador alguns desafios para melhor compreendê-las.


    Ao analisar as fontes disponíveis, aumentava o interesse sobre a trajetória de Viveiros de Castro. Isso porque, além da relevância dos seus pensamentos para a época, e da riqueza das fontes produzidas por ele, não havia muitas informações sobre a sua vida pessoal, o que chamou atenção, conforme já mencionado.


    O principal desafio ao analisar a sua trajetória, foi encontrar fontes que indicassem traços da sua vida pessoal, para que o entendimento também ficasse fundamentado no âmbito privado, e não somente no âmbito público. Com o decorrer da pesquisa, algumas informações foram encontradas, mas o trabalho ainda esbarrou em algumas dificuldades inerentes ao processo.


    Apesar dessas dificuldades, foi possível começar a entender a trajetória de Viveiros de Castro desde a sua formação universitária até o exercício de funções políticas, acadêmicas e jurídicas. É importante mencionar também, a influência do contexto e o lugar social em que ele esteve inserido, e entender que nem sempre tal contexto foi determinante na trajetória do indivíduo.


    Como já mencionado, Viveiros de Castro nasceu em 1862 na província do Maranhão, especificamente na cidade de Alcântara, e faleceu em 1906, no Rio de Janeiro. Apesar de uma trajetória relativamente curta, ocupou postos políticos importantes no final do Brasil Império, e já na República desempenhou funções também importantes no ramo jurídico.


    De acordo com o Catálogo de Desembargadores do Estado do Rio de Janeiro2, publicado pelo Poder Judiciário em 2020, Viveiros de Castro ocupou o cargo de Deputado provincial do Maranhão entre 1886 e 1887; e foi Presidente da província do Piauí, entre 1887 e 1888. Já no Distrito Federal, exerceu a função de promotor público e juiz do Tribunal Civil e Criminal, vindo a tomar posse como Desembargador da Corte de Apelação do Distrito Federal em 1905.


    Além disso, também foi professor da Faculdade Livre de Direito do Rio de Janeiro e publicou diversas obras, dentre elas: i) “Os Delitos contra a Honra da Mulher”, publicada em 1897; ii) “Jurisprudência Criminal”, publicada em 1900; e iii) “Atentados ao Pudor”, que teve a sua 1ª edição publicada em 1895.


    Dessa forma, a presente obra se propõe a analisar a trajetória de Francisco José Viveiros de Castro, sob a perspectiva da sua atuação no campo jurídico, a sua ocupação nos espaços de poder, aspectos da sua vida pessoal, além da sua contribuição para a literatura jurídica do Brasil. Tal objetivo será perseguido a partir do desenvolvimento de capítulos sobre a vida e a obra da referida personagem.


    Em um primeiro momento, serão abordados os principais aspectos da vida de Viveiros de Castro, desde a vivência no ambiente escolar, passando por sua trajetória acadêmica no curso de Ciências Jurídicas e Sociais da Faculdade do Recife, a experiência na vida política como deputado provincial e depois Presidente da província do Piauí, até a sua mudança para a Corte, no Rio de Janeiro. Lá exerceu a advocacia, mas logo foi nomeado Promotor de Justiça, e posteriormente Juiz de Direito e Desembargador.


    Todas essas funções foram desempenhadas em paralelo à escrita, que Viveiros exerceu desde a adolescência, quando redigia para jornais da época, vindo, posteriormente, a publicar diversas obras literárias. No primeiro capítulo ainda, procura-se estabelecer uma sequência dos fatos ocorridos na sua vida, desde a adolescência até a sua morte aos 43 anos, objetivando estabelecer possíveis conexões entre o seu modo de vida e as ideias publicadas nos seus livros.


    No segundo capítulo, será identificada qual a sua contribuição para a literatura brasileira, a partir da avaliação de algumas de suas obras literárias, não só da área jurídica, como também da literatura em geral.


    No terceiro e último capítulo, serão abordados o entendimento e o posicionamento de Viveiros sobre temas importantes e sensíveis do direito, como sexualidade e criminalidade, a partir da análise da sua obra Atentados ao Pudor: Estudos sobre as aberrações do instinto sexual, cuja primeira edição foi publicada em 1895.


    A análise da referida obra levará em consideração o contexto do período em que foi publicada e as influências do autor, dentre as quais, podem ser citadas as correntes de pensamento jurídico adotadas por Viveiros, com base na obra Nova Escola Penal, que tinha uma concepção muito peculiar do direito penal, associando-o a outras ciências, como a psiquiatria e a antropologia, e relacionando o crime a condições patológicas, físicas e psíquicas do agente, muito na esteira do pensamento do criminologista italiano Cesare Lombroso (1835-1909).


    No que se refere às fontes históricas, a presente pesquisa baseia-se em obras publicadas pelo próprio Viveiros de Castro no final do século XIX, especialmente a obra analisada no capítulo final, e outras também escritas por ele que ajudam no entendimento das suas ideias em relação a temas sensíveis ao direito e à sociedade da época. Tais obras correspondem a documentos históricos, e como tais, fontes da maior importância.


    Outras fontes utilizadas foram as matérias publicadas em periódicos da época, em diversas províncias do Brasil, especialmente naquelas em que Viveiros viveu ou atuou, tais como, Maranhão, Piauí, Pernambuco e Rio de Janeiro. Estes periódicos foram consultados junto à Hemeroteca Digital da Biblioteca Nacional.


    Além destas, foram utilizadas também fontes obtidas junto ao acervo digital da Universidade Federal de Pernambuco, Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, Relatórios do Ministério da Justiça, Almanaque Laemmert, dentre outros acervos e documentos pesquisados.


    A título de informação, as citações referentes a textos escritos de acordo com a linguagem da época abordada, tiveram a ortografia atualizada para as normas atuais da língua portuguesa, sem, contudo, alterar o conteúdo e o sentido da mensagem.


    


    
      
        	1 Nesse período ainda não existia a concepção de Nordeste enquanto região. Albuquerque Junior (2011, p. 86), afirma que “foi em 1925, por ocasião da comemoração do centenário desse jornal, que se produziu a primeira tentativa de dar ao recorte espacial Nordeste, mais do que uma definição geográfica, natural, econômica ou política.” (ALBUQUERQUE JUNIOR, Durval Muniz de. A invenção do nordeste e outras artes. 5ª ed. São Paulo: Cortez, 2011.)



        	2 Catálogo de Desembargadores do Estado do Rio de Janeiro (República Parte I: 1891 a 1946), publicado pelo Poder Judiciário do Rio de Janeiro em 2020.
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    1. AS MULTIFACES DE VIVEIROS DE CASTRO


    O ACADÊMICO: ENTRE O DIREITO, O JORNALISMO E AS LETRAS


    A trajetória de Viveiros de Castro foi relativamente curta, haja vista que morreu aos 43 anos, o que não impediu de ter desempenhado diversas funções na administração pública, no Poder Judiciário e na academia. É importante mencionar que este trânsito nos citados espaços de poder se deu tanto no período imperial, quanto na República.


    Foi possível começar a entender a sua trajetória diversificada desde a formação universitária até o exercício de funções políticas, acadêmicas e jurídicas por meio das fontes disponíveis. A análise levou em consideração a noção de trajetória de acordo com Pierre Bourdieu3, que a define como uma “série de posições sucessivamente ocupadas por um mesmo agente (ou um mesmo grupo) num espaço que é ele próprio um devir, estando sujeitos a incessantes transformações.”


    Para Bourdieu, não se pode entender uma vida como uma série uniforme e autossuficiente de acontecimentos sucessivos, o que seria equivalente a tentar entender o trajeto do metrô sem considerar a estrutura da rede, o que seria um absurdo.


    Além disso, é importante considerar que as ações individuais são influenciadas pela realidade em que o agente está inserido. Dessa forma, é papel do historiador entender a realidade de forma mais ampla, para a partir daí entender as ações individuais inseridas nessa realidade. Neste sentido, assevera Emília Viotti da Costa:


    Cabe ao historiador analisar os acontecimentos à luz da realidade mais ampla, tendo em mente que, se para a compreensão do comportamento individual é suficiente, às vezes, conhecer as ideias pessoais, as simpatias e idiossincrasias de cada um, isso não basta para esclarecer a história, pois, para compreendê-la, é preciso levar em consideração o processo dentro do qual se insere a ação individual.4


    Vale ressaltar que Francisco José Viveiros de Castro era de família tradicional da Província do Maranhão, e influente no Norte do Brasil. Era filho de Augusto Olympio Gomes de Castro, promotor e político da região que exerceu os cargos de deputado, senador, e Presidente das províncias do Piauí e do Maranhão e de Anna Rosa de Viveiros de Castro, filha do Barão de São Bento, também político e proprietário de terras na região.


    Até o momento da escrita do presente texto não foram encontrados muitos vestígios sobre a sua infância e adolescência, mas foi possível identificar que não fugiu ao padrão dos filhos das famílias oligárquicas da época, pois frequentou instituição de ensino vinculada à igreja católica, qual seja, o Colégio da Imaculada Conceição, conforme edição nº 707, de 12 de dezembro de 1875, do “Diário do Maranhão: Jornal do Comércio, Lavoura e Indústria” em que foi publicada uma lista dos alunos examinados naquele ano, e o nome de Viveiros de Castro aparece na lista dos aprovados plenamente em Gramática geral e Latim superior, da Instrução secundária do referido colégio.


    Em outra fonte impressa pesquisada, qual seja, a edição nº 211, de 19 de setembro de 1877 do Jornal “O País: órgão especial do comércio”, foi publicado um edital com a lista nominal dos alunos que prestaram exames gerais preparatórios, que representavam um dos requisitos fundamentais para o ingresso em cursos superiores.


    Neste edital, consta o nome de Viveiros como aprovado plenamente em retórica. Essas informações se tornam relevantes para a pesquisa, pois indicam uma aderência e afinidade do adolescente com áreas do conhecimento importantes para o seu posterior desempenho profissional.


    No período escolar, Viveiros também se dedicou a participar de outras atividades que já forneciam indícios de um investimento na sua possível atuação futura no ramo do jornalismo e da literatura, como se depreende de algumas publicações da época. Na edição de nº 211 do Jornal O País (MA), de 14 de maio de 1878, há uma matéria enaltecendo a criação de um Jornal Literário por parte de alunos do Liceu. Na ocasião foram eleitos o Presidente e a mesa permanente, e Viveiros foi escolhido como Vice-presidente.


    Em 18 de setembro desse mesmo ano, houve outra publicação, desta vez no Diário do Maranhão, trazendo a íntegra de um discurso proferido por ele na seção solene de instauração da União Literária, ocorrida em 14 de setembro de 1878. A União Literária nasceu da fusão entre duas agremiações: Clube Literário e Grêmio Literário e, segundo a matéria, Viveiros foi o orador e presidente da nova agremiação. Nestas matérias de jornais são recorrentes os elogios sobre a sua eloquência verbal e facilidade com as palavras.


    No referido período, os jornais exerciam um importante papel, principalmente para a elite intelectual, política e econômica da época, pois representavam arenas de debates e disputas, e também funcionavam como espaços de exposição das ideias dos membros dessa elite. Temas como literatura, jornalismo e política eram livremente debatidos entre os jovens, que se inseriam nesse espaço de disputa.


    Os jovens que eram membros das famílias mais abastadas e influentes, e por conseguinte, já atuantes nesses espaços, encontravam mais oportunidades de se inserirem. Apesar de analisar essa questão numa temporalidade posterior, Sérgio Miceli5 explica como se davam essas relações na época pesquisada:


    Ao invés de terem que lidar apenas com os professores que eram ao mesmo tempo parentes, amigos da família, figuras eminentes da política e da magistratura, sócios dos escritórios de advocacia, em suma membros do mesmo círculo social, esses herdeiros deveriam também envolver-se na concorrência no campo político e intelectual e assumir tarefas cada vez mais especializadas nos jornais partidários, nas organizações políticas, nas instituições culturais.6


    Como já mencionado, naquela época os jornais tinham um papel relevante na difusão de ideias e valores, pois representavam o espaço mais acessível e de maior alcance, constituindo-se assim como verdadeiras arenas de disputa ideológica. Esses veículos normalmente atendiam aos interesses de determinados segmentos, que financiavam as edições e difundiam suas ideias através das publicações.


    Neste contexto, Viveiros de Castro ingressou no Curso de Ciências Jurídicas e Sociais da Faculdade de Direito do Recife em 1879, conforme registro dos Livros de Certidão de Idade da própria faculdade, e obteve o grau de bacharel em 1883. Importante mencionar que nesta época existiam poucos cursos jurídicos no Brasil, dentre os quais o de São Paulo e o de Recife (que originariamente foi instituído em Olinda, e transferiu-se em 1854), que foram os primeiros do Brasil, ambos implantados pela Lei Imperial de 11 de agosto de 1827.


    Da análise da referida Lei, já se depreende que os cursos jurídicos eram voltados para a elite econômica da época, tendo em vista seu caráter excludente. Exemplo disso é que o seu artigo 8º previa que a matrícula em tais cursos estaria condicionada à apresentação de certidões de aprovação em várias áreas do conhecimento, tais como língua francesa, gramática latina, dentre outras, o que era acessível a uma parcela reduzida da população:


    Art. 8.º - Os estudantes, que se quiserem matricular nos Cursos Jurídicos, devem apresentar as certidões de idade, porque mostrem ter a de quinze anos completos, e de aprovação da Língua Francesa, Gramática Latina, Retórica, Filosofia Racional e Moral, e Geometria.7


    Dessa forma, as Faculdades de Direito também representavam espaços de poder, pois desde o seu surgimento foram configuradas para acolher os filhos das elites da época, e tinham por objetivo formar os profissionais que viriam a ocupar outros espaços de poder, seja na administração pública ou na iniciativa privada. Na própria lei que instituiu os cursos jurídicos, há anexo um projeto de regulamento ou estatuto para o Curso Jurídico, que foi organizado pelo Visconde de Cachoeira, e que dentre outras previsões, exprime as finalidades dos cursos:


    Tendo-se decretado que houve, nesta Corte, um Curso Jurídico para nele se ensinarem as doutrinas de jurisprudência em geral, a fim de se cultivar este ramo da instrução pública, e se formarem homens hábeis para serem um dia sábios Magistrados, e peritos Advogados, de que tanto se carece; e outros que possam vir a ser dignos Deputados, e Senadores, e aptos para ocuparem os lugares diplomáticos, e mais emprego do Estado, por se deverem compreender nos estudos do referido Curso Jurídico os princípios elementares de direito natural, público, das gentes, comercial, político e diplomático, é de forçosa, e evidente necessidade, e utilidade formar o plano dos mencionados estudos; regular a sua marcha, e método; declarar os anos do mesmo Curso; especificar as doutrinas que se devem ensinar em cada um deles; dar competentes instruções, porque se devam reger os Professores, e finalmente formalizar estatutos próprios, e sólido aproveitamento dos que se destinarem a esta carreira.8


    Da leitura do referido trecho do regulamento, depreende-se que o propósito era formar profissionais que atuassem nos principais espaços de poder da administração imperial, na magistratura, na advocacia, nos cargos políticos, o que pode significar que tais cursos tinham como objetivo a manutenção das famílias tradicionais nesses espaços.


    Ao mesmo tempo, os cursos superiores serviam como forma de ascensão para aquelas pessoas que não se enquadravam no padrão das elites. No século XIX, quem não pertencia a esta camada social, mas recebia algum tipo de apadrinhamento, tinha nos cursos superiores uma forma de ascender socialmente.


    Nesse sentido, Antônio Carlos Wolkmer9 considera que a criação dos referidos cursos jurídicos representou o atendimento a uma exigência das próprias elites, que almejavam um maior papel de destaque nas estruturas de poder do Império, bem como uma independência política e cultural:


    A implantação dos dois primeiros cursos de Direito no Brasil, em 1827, um em São Paulo e outro em Recife (transferido de Olinda, em 1854), refletiu a exigência de uma elite, sucessora da dominação colonizadora, que buscava concretizar a independência político-cultural, recompondo, ideologicamente, a estrutura de poder e preparando nova camada burocrático-administrativa, setor que assumiria a responsabilidade de gerenciar o país. Neste sentido, os cursos jurídicos surgiram, concomitantemente, com o processo de independência e a construção do Estado nacional.10


    Apesar de instituídas pela mesma lei, no mesmo período, havia algumas diferenças entre os cursos jurídicos ofertados em São Paulo e no Recife, desde o teste de admissão até a formação propriamente dita. Pode-se afirmar que tais diferenças foram determinantes na atuação profissional de Viveiros de Castro, pois a formação em Direito na Faculdade do Recife o aproximou de algumas teorias e correntes doutrinárias, influenciando principalmente na elaboração das suas obras.


    No que se refere às diferenças entre os dois cursos jurídicos, Lilia Moritz Schwarcz11 pontua que as divergências entre os alunos da Faculdade de São Paulo e da Faculdade de Recife sempre foram conhecidas, inclusive desde a fundação dos cursos, em 1827, havia mais diferenças do que semelhanças, chegando a asseverar que eram poucos os pontos de convergência entre as duas faculdades. Nesse sentido, considera que:


    Quanto ao exame de admissão, se em Recife se exigiam “noções de antropologia”, na faculdade paulista requeriam-se conhecimentos em “psicologia e lógica”, quesitos que revelam atenções diversas em cada um dos cursos: na academia de Recife, a
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